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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A falta de vagas em estacionamentos, principalmente no centro da Cidade, devido ao elevado número de veículos que por ali transitam, requer um melhor planejamento e urbanização dos espaços de uso público.

O Projeto de Lei ora apresentado visa, única e exclusivamente, à inclusão social das pessoas com deficiência, pois a reserva de mais vagas específicas, devidamente sinalizadas, para veículos conduzidos ou que transportem pessoas com deficiência as aproximará do convívio social, uma vez que a acessibilidade é condição de alcance para a utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, dispositivos e sistemas e meios de comunicação e informação.

Diante do exposto, devido ao elevado cunho social da presente Proposição, solicito aos nobres pares que deliberem pela sua aprovação.
Sala das Sessões, 15 de março de 2017.

VEREADOR PAULO BRUM
PROJETO DE LEI
Altera a ementa e o caput do art. 1º da Lei nº 7.768, de 18 de janeiro de 1996, e alterações posteriores, estabelecendo a reserva de, no mínimo, 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos de locais de uso público ou privado para veículos conduzidos por pessoas com deficiência ou que as transportem.
Art. 1º  Fica alterada a ementa da Lei nº 7.768, de 18 de janeiro de 1996, e alterações posteriores, conforme segue:

“Estabelece a reserva de, no mínimo, 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos de locais de uso público ou privado, como supermercados, shoppings, hospitais, cemitérios, universidades, clínicas e estádios, para veículos conduzidos pessoas com deficiência ou que as transportem.” (NR)
Art. 2º  Fica alterado o caput do art. 1º da Lei nº 7.768, de 1996, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 1º  Fica estabelecida a reserva de, no mínimo, 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos de locais de uso público ou privado, como supermercados, shoppings, hospitais, cemitérios, universidades, clínicas e estádios, para veículos conduzidos por pessoas com deficiência ou que as transportem, devidamente identificados com o símbolo internacional de acessibilidade e a credencial de estacionamento.

.........................................................................................................................” (NR)

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
/JGF
